
 

 
 

 

Exmo. Senhor 

Chefe do Gabinete de Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa  

da Região Autónoma dos Açores 

 

 
   Sua Referência              Sua Comunicação                Nossa Referência                      Data 

          82/022/RL                       11.07.2022 

 

Assunto: Projeto de decreto legislativo regional | «Funcionamento de cantinas e 

bufetes escolares» 

 

Os Grupos Parlamentares do PSD, CDS-PP e PPM entregam a Sua Excelência o Presidente 

da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e à Mesa, para efeitos de 

admissão, o projeto de decreto legislativo regional em epígrafe. 

 

O projeto de decreto legislativo regional obedece aos requisitos formais de apresentação 

previstos no artigo 119.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores. 

 

Solicito a Vossa Excelência que quaisquer comunicações respeitantes à admissibilidade 

do projeto de decreto legislativo regional em epígrafe sejam remetidas ao signatário do 

presente ofício, com conhecimento dos Presidentes dos Grupos Parlamentares do PSD, 

CDS-PP e PPM. 

 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 
 

O Chefe do Gabinete, 

 
(Rui Lucas) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL 

Funcionamento de cantinas e bufetes escolares 

 

A legislação que regula as matérias relativas à organização e funcionamento do 

sistema de ação social escolar na Região Autónoma dos Açores remonta a 2007. 

O tempo entretanto decorrido aconselha, naturalmente, à reformulação de 

princípios e critérios, por forma a adequar tais matérias às circunstâncias e 

necessidades atuais. 

Com efeito, no plano nutricional, as recomendações das organizações 

internacionais, o trabalho pedagógico dos dietistas e a consciência ambiental 

ditaram novos padrões alimentares, aos quais a Escola Pública deve responder 

positivamente. 

Por outro lado, verifica-se que os Açores são a região do país que regista o maior 

índice de abandono precoce de educação e formação, assim como a mais elevada 

taxa de pobreza e exclusão social. E importa ter presente que a pandemia afetou 

principalmente os cidadãos mais desfavorecidos e vulneráveis. 

Nestes contextos, e também considerando a trajetória inflacionista que se 

generaliza em toda da Europa e, consequentemente, também entre nós, torna-

se pertinente alterar os atuais valores das refeições escolares, nalguns casos os 

mais caros do sistema educativo nacional. 

Tal medida compagina-se com o compromisso do XIII Governo dos Açores de 

reforçar a capacidade de resposta no âmbito das políticas de combate à pobreza 

e exclusão e apoiar os mais pobres, especialmente afetados pela crise resultante 

da pandemia.  

 

Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, os Grupos 

Parlamentares do PSD, CDS-PP e PPM apresentam o seguinte projeto de decreto 

legislativo regional: 

 

Artigo 1.º 

Apoios alimentares 
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1 — O apoio a prestar aos alunos em matéria de alimentação abrange a 

disponibilização, durante o ano letivo de refeições e alimentos a custos 

comparticipados e a existência em cada unidade orgânica de um programa de 

educação e higiene alimentar. 

2 — O fornecimento de refeições às crianças da educação pré-escolar e aos alunos 

do 1.º ciclo do ensino básico depende da existência de condições adequadas no 

edifício escolar frequentado. 

 

Artigo 2.º 

Acesso aos refeitórios e bufetes 

1 — Podem utilizar os refeitórios e bufetes dos estabelecimentos públicos de 

educação e ensino os alunos que neles se encontrem inscritos e os docentes e o 

pessoal da ação educativa que lá prestem serviço. 

2 — Para efeitos do número anterior consideram-se alunos da escola os alunos 

de qualquer grau ou modalidade de ensino que a frequentem, incluindo, no caso 

das escolas básicas integradas, as crianças da educação pré-escolar e os alunos 

do 1.º ciclo do ensino básico, qualquer que seja o estabelecimento de educação 

ou ensino que frequentem. 

3 — Quando a disponibilidade de refeições o permita, podem ainda utilizar os 

refeitórios e bufetes os encarregados de educação, desde que acompanhando o 

aluno. 

4 — Quando um estabelecimento público de educação e ensino, incluindo os do 

ensino artístico e profissional, não possua refeitório próprio, podem os seus 

alunos, docentes e pessoal da ação educativa recorrer ao refeitório da escola mais 

próxima, mediante autorização do respetivo órgão executivo. 

5 — Podem ainda adquirir refeições nos refeitórios escolares as entidades ligadas 

ao sistema educativo que para tal estejam autorizadas pelo diretor regional 

competente em matéria de educação. 

6 — É expressamente proibido preparar ou manter nos refeitórios ou bufetes 

quaisquer refeições, alimentos ou bebidas diferentes dos destinados aos alunos 

em geral. 

 

Artigo 3.º 
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Produtos e preços nos bufetes e bares escolares 

1 — A gama e a tipologia dos produtos à venda em bufetes e bares escolares são 

fixadas em conformidade com o programa de educação e higiene alimentar da 

unidade orgânica e em sintonia com as orientações da direção regional 

competente em matéria de educação. 

 2 – Os preços dos produtos à venda em bufetes e bares escolares são fixados 

pelo órgão executivo da unidade orgânica, não podendo, contudo, a margem 

para quebras e reposição exceder 25 % do custo. 

3 — Excetua-se, do estabelecido no número anterior, o leite e os produtos lácteos 

correntes, que serão vendidos ao preço de custo ou distribuídos gratuitamente, 

nos termos do artigo 8º. 

4 — É proibida a venda de bebidas alcoólicas, tabaco, produtos fritos 

empacotados em vácuo, guloseimas e sumos gaseificados no interior do recinto 

escolar. 

5 – Pode ainda ser proibida a venda de outros produtos, em conformidade com 

o programa de educação e higiene alimentar da respetiva unidade orgânica. 

 

Artigo 4.º 

Tipologia das refeições a servir 

1 – As refeições e suplementos alimentares a servir nos estabelecimentos de 

educação ou ensino são os seguintes: 

a) Refeição completa, constituída por sopa, prato, pão, uma peça de fruta ou 

doce e água; 

b) Refeição ligeira, constituída por sopa ou miniprato adequado, sandes ou 

iogurte e uma peça de fruta ou doce e água; 

c) Lanche, constituído por suplemento alimentar de composição dietética 

adequada, variável em função dos alimentos disponíveis e da tipologia do 

estabelecimento de ensino. 

2 — Cabe à direção regional competente em matéria de educação a emissão das 

orientações dietéticas que devem nortear a composição e confeção das refeições 

a servir. 
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3 – As unidades orgânicas disponibilizam regularmente aos alunos, docentes e 

pessoal de ação educativa refeições e suplementos alimentares de opção 

vegetariana, em conformidade com o disposto no artigo seguinte. 

4 — A refeição completa é servida nos refeitórios escolares, a ela tendo acesso, 

através da aquisição de senha adequada, todos os utentes que, nos termos do 

artigo 2.º do presente Estatuto, possam aceder ao refeitório. 

5 — A refeição ligeira e o lanche destinam-se especificamente às crianças da 

educação pré-escolar e aos alunos do 1.º ciclo do ensino básico, contudo 

podendo ser adquiridas por outros membros da comunidade escolar que o 

desejem. 

6 — O suplemento alimentar previsto no número anterior tem como objetivo o 

desenvolvimento saudável da criança e a correção de carências proteicas na sua 

alimentação, o que determina a escolha dos alimentos a servir.  

 

Artigo 5.º 

Refeições vegetarianas 

1 — Entende-se por “opção vegetariana” a que assenta em refeições que não 

contenham quaisquer produtos de origem animal; 

2 – No quadro de medidas de combate ao desperdício alimentar, pode ser 

dispensado o cumprimento da obrigação de inclusão de opção vegetariana 

perante a ausência de procura; 

3 – Em caso de procura reduzida da opção vegetariana, as entidades gestoras das 

cantinas podem estabelecer um regime de inscrição prévio de consumidores da 

opção vegetariana. 

 

Artigo 6.º 

Colaboração com outras entidades 

1 — As autarquias locais, instituições particulares de solidariedade social e outras 

instituições ou indivíduos podem comparticipar no custo dos suplementos 

alimentares, revertendo essa comparticipação para a redução dos montantes a 

suportar pelas famílias ou para a melhoria do tipo de alimentos fornecidos. 
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2 — Quando as escolas não possuam os meios humanos e materiais necessários 

ao fornecimento das refeições, podem ser celebrados protocolos entre a unidade 

orgânica e instituições particulares de solidariedade social, com vista ao 

fornecimento dessas refeições, sendo aplicáveis ao seu custo os valores máximos 

fixados pela direção regional competente em matéria de educação. 

3 — O conselho administrativo da unidade orgânica pode adjudicar a terceiros o 

fornecimento das refeições, no respeito pelo legalmente estabelecido em matéria 

de contratos públicos e de acordo com o custo fixado pela direção regional 

competente em matéria de educação e as orientações dietéticas por ela emitidas. 

 

Artigo 7.º 

Preço das refeições completas 

1 — O preço a pagar pelos alunos na aquisição de uma refeição completa, 

qualquer que seja o seu custo, é o seguinte: 

a) Escalão I — 0,38€ 

b) Escalão II — 0,60€ 

c) Escalão III — 0,80€ 

d) Escalão IV — 1,25€ 

e) Escalão V — 2,10€ 

2 — Os docentes, pessoal da ação educativa, encarregados de educação e outras 

entidades autorizadas a utilizar os refeitórios escolares pagam por cada refeição 

completa o montante que estiver estabelecido para o subsídio de refeição dos 

funcionários da administração regional autónoma. 

3 — A atualização do montante referido no número anterior é feita 

automaticamente sempre que ocorra atualização do montante do subsídio de 

refeição atribuído aos funcionários da administração regional autónoma. 

4 — Os alunos do ensino profissional que tenham direito a subsídio de almoço 

pagam por cada refeição esse valor, em nenhum caso podendo ultrapassar o 

montante previsto no número anterior. 

5 — Dependendo da disponibilidade do refeitório, podem ser aceites inscrições 

para aquisição de refeições no próprio dia, mediante o pagamento de uma taxa 

equivalente a 30 % do preço fixado para a refeição do respetivo escalão. 
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Artigo 8.º 

Preço das refeições ligeiras e lanches 

1 — O preço a pagar pelos alunos na aquisição de uma refeição ligeira, qualquer 

que seja o seu custo, expresso em percentagem do subsídio de refeição atribuído 

aos funcionários da administração regional autónoma, é o seguinte: 

a) Escalão I — 0,25€ 

b) Escalão II — 0,40€ 

c) Escalão III — 0,65€ 

d) Escalão IV — 1,05€ 

e) Escalão V — 1,50€ 

2 — À determinação do preço a cobrar pelas refeições ligeiras e lanches a fornecer 

a docentes, pessoal de ação educativa, encarregados de educação e outras 

entidades autorizadas a utilizar os refeitórios escolares, confecionadas na escola 

ou adquiridas a terceiros, aplica-se o disposto no n.º 2 do artigo 3.º do presente 

Estatuto. 

3 — O preço a cobrar aos alunos pelos lanches é fixado pelo conselho 

administrativo da unidade orgânica em função da sua composição, não podendo, 

contudo, exceder o valor fixado para a refeição ligeira. 

 

Artigo 9.º 

Leite escolar e outros produtos lácteos de consumo corrente 

1 — As crianças da educação pré-escolar e os alunos do ensino básico recebem 

gratuitamente, em cada dia em que frequentam a escola, leite ou outro produto 

lácteo de uso corrente, com características e em quantidade a determinar pelo 

conselho executivo da unidade orgânica. 

2 — O leite escolar ou os produtos lácteos correntes são distribuídos às crianças 

da educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico no intervalo letivo 

adequado, sendo, quando tal esteja implementado na escola, integrado no 

lanche a fornecer. 

3 — Os restantes alunos do ensino básico e os alunos do ensino secundário 

recebem gratuitamente o leite escolar ou os produtos lácteos equivalentes, 

quando o solicitem no bufete da escola. 
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4 — É elaborado um mapa diário da distribuição de leite e produtos lácteos, a 

remeter no final de cada mês ao conselho administrativo da unidade orgânica 

que tenha assumido a responsabilidade de adquirir o leite e os produtos lácteos. 

 

Artigo 10.º 

Revogação 

Fica revogada toda a legislação relativa às matérias abrangidas pelo presente 

diploma. 

 

Artigo 11.º 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz 

efeitos à data da entrada em vigor do Orçamento da Região Autónoma dos 

Açores para o ano económico de 2023. 

 

 

Horta, 11 de julho de 2022 

 

Os Deputados 

 

 
(João Bruto da Costa) 

 

 
(Rui Martins) 

 

 
(Paulo Estevão) 
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(Joaquim Machado) 

 

 

 

 

(Délia Melo) 



Avaliação Prévia de Impacto de Género 

1 - Identificação de iniciativa 

2 - Descrição da situação de partida sobre a qual a iniciativa vai incidir 

3 - A iniciativa consiste num ato normativo de caráter meramente repetitivo e não inovador? 

Sim ☐Não ☒ 

Nota: Em caso de resposta afirmativa o preenchimento da ficha encontra-se concluído. 

4 - Previsão de resultados a alcançar e valoração do impacto de género 

Categorias / Indicadores  
Avaliação Valoração 

Sim Não N/A Positivo Neutro  Negativo 

1 Direitos: 

1.1 

O projeto ou a proposta de lei afetará os direitos 

das mulheres ou dos homens de forma direta ou 

indireta?  
☐ ☒ ☐ ☐ ☒ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

2 Acesso: 

2.1 
O número de homens e mulheres que beneficiam 

da aplicação da lei é igual? ☐ ☐ ☒ ☐ ☒ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

2.2 
A lei permite que os homens e mulheres participem 

de igual modo? ☒ ☐ ☐ ☐ ☒ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

3 Recursos: 

3.1 

Homens e mulheres têm o mesmo acesso aos 

recursos (tempo, financeiros, informação) 

necessários para poderem beneficiar da aplicação 

da lei? 

☒ ☐ ☐ ☐ ☒ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

3.2 
A lei promove uma distribuição igual de recursos 

entre homens e mulheres? ☐ ☐ ☒ ☐ ☒ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

4 Normas e Valores: 

4.1 

Caso a lei entre em vigor, os estereótipos de 

género, bem como as normas e valores sociais e 

culturais, irão afetar homens e mulheres de forma 

diferente? 

☐ ☒ ☐ ☐ ☒ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

4.2 

Os estereótipos e certos valores serão uma barreira 

para mulheres ou homens quando tentarem 

maximizar os benefícios que lhes são concedidos 

pela lei? 

☐ ☒ ☐ ☐ ☒ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

Totais: 0 0 0 0 0 0 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL 

Funcionamento de cantinas e bufetes escolares 

Clique ou toque aqui para introduzir texto. 



 

5 - Conclusão/propostas de melhoria 

 

Nada a apontar. 


